
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 42/2023
MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº 12/2023
1. DO OBJETO
Processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo Município de Palmitos abrangendo servidores ativos, inativos e pensionistas, lançados em contas salário individuais na instituição financeira licitada, além de créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com o ente público licitante, seja recebendo vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município.

2. VALOR
2.1 Pela prestação dos serviços descritos na Cláusula Primeira, o Município pagará à instituição financeira, a seguinte tarifa:

* R$ 1,25 (um real e vinte e cinco centavos) por linha de transmissão.

2.2 A tarifa acima será atualizada monetariamente pelo índice acumulado do Índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC).

2.3 A instituição financeira vencedora da licitação pagará mensalmente ao CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato, o valor em reais correspondente ao percentual de 1,00% (um por cento) sobre o valor líquido de cada remuneração creditada em conta salário e transferida para conta de livre movimentação, ambas na instituição financeira vencedora da licitação, cujo valor estimado mensal é de R$ 11.000,00 (onze mil reais), perfazendo o montante estimado de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), para o período de 12 meses.

PROCESSAMENTO DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELO MUNICÍPIO DE PALMITOS ABRANGENDO SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, LANÇADOS EM CONTAS SALÁRIO INDIVIDUAIS NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA LICITADA, ALÉM DE CRÉDITOS EM FAVOR DE ESTAGIÁRIOS OU QUALQUER OUTRA PESSOA QUE MANTENHA OU VENHA A MANTER VÍNCULO DE REMUNERAÇÃO COM O ENTE PÚBLICO LICITANTE, SEJA RECEBENDO VENCIMENTO, SALÁRIO, SUBSÍDIO, PROVENTOS E PENSÕES OU BOLSA ESTÁGIO, EM CONTRAPARTIDA DA EFETIVAÇÃO DE DÉBITO

3. RECURSO ORÇAMENTÁRIO
3.1 As despesas decorrentes do objeto deste contrato correrão por conta do orçamento anual do Município, conforme abaixo:

Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Unidade: 01 Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento

Proj./Ativ. 2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

(17) 3.3.90.00.00.00.00.1500 – Aplicações Diretas

4. PRAZO
4.1 O contrato advindo desta licitação terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com amparo no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.
5.2 Aplicam-se a este edital as disposições da Lei nº 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

5.3 O contrato advindo desta licitação é firmado em caráter irrevogável e irretratável, ressalvadas as hipóteses de rescisão previstas nos artigos 77 a 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, as quais se aplicarão para ambas as partes, no que couber. 

5.3.1 Não será motivo de rescisão deste CONTRATO, a ocorrência de uma ou mais das hipóteses contempladas no inciso VI, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, desde que haja a comunicação prévia ao CONTRATANTE. 

5.3.2 Além das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e na forma dos artigos 79 e 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93, o CONTRATANTE poderá promover a rescisão deste CONTRATO, sem ônus, se a CAIXA: 

a) Descumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações ou prazos, observando o princípio da razoabilidade e da finalidade, sempre se atendo à finalidade da avença, em detrimento de falhas formais sanáveis; 

b) Associar-se com outrem e a respectiva cessão, ou transferência total, ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a execução do CONTRATO, sem prévio conhecimento e autorização do CONTRATANTE. 

5.3.3 A rescisão não poderá ocorrer sem que haja prévio aviso formal à CAIXA por parte do CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, quanto ao atraso no cumprimento de prazos ou inobservância das situações descritas no referido Parágrafo, e sem que seja dado, anteriormente a esse aviso prévio, prazo razoável para que a CAIXA regularize as pendências. 

6. DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
6.1 Cabe ao órgão licitante:
6.1.1 Tomar todas as providências necessárias à execução do presente processo de licitação;

6.1.2 Fiscalizar a execução do contrato proveniente do presente processo licitatório;

6.1.3 Efetuar o depósito da folha de pagamento dos servidores públicos municipais junto à proponente vencedora;

6.1.4 Pagar mensalmente o valor constante no item 2.1

6.2 Cabe à proponente vencedora:

6.2.1 Executar o objeto da presente licitação;

6.2.2 Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade;
6.2.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
6.2.4 Pagar mensalmente o valor constante no item 2.3.

7. PENALIDADES 

7.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - Não havendo mais interesse do Município de Palmitos na execução parcial ou total do objeto licitado, em razão do descumprimento pela CONTRATADA, de qualquer das condições estabelecidas, implicará na rescisão contratual e aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 2 (dois) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

7.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

7.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

8. FISCALIZAÇÃO
8.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor deste Edital, o Sr. Rodrigo Henrique Timm, e na condição de Fiscal, o Sr. Claudionor José Alexandre, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

8.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

9. DOCUMENTOS APRESENTADOS
Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como, a comprovação de capacitação técnica, a licitante apresenta os seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10. JUSTIFICATIVA
A presente dispensa de licitação encontra supedâneo legal no art. 164, § 3º, da CF cumulado com o art. 24, inciso VIII, da Lei nº 8.666/93, porquanto, trata-se de instituição financeira oficial. O TCE/SC manifestou regularidade quando se trata de dispensa de licitação nesta condição: “REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO. SERVIÇOS BANCÁRIOS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL. REGULARIDADE. A contratação de serviços bancários junto aos bancos oficiais pode ser realizada mediante dispensa de licitação fundada no art. 24, VIII, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, desde que todos os requisitos legais sejam preenchidos. Cabe frisar que, independemente do procedimento realizado para a contratação, as disponibilidades de caixa do Estado e dos Municípios deverão, obrigatoriamente, ser depositadas em instituição financeira oficial, por força do art. 164, § 3º, da Constituição Federal.” (REP 08/00441745)  (original sem grifo). O TCU possui mesmo entendimento: “SUMÁRIO: CONSULTA. CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO SERVIÇOS, EM CARÁTER EXCLUSIVO, DE PAGAMENTO DE SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL E OUTROS SERVIÇOS SIMILARES, MEDIANTE A REALIZAÇÃO DE CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA POR PARTE DA CONTRATADA. CONHECIMENTO. CONSIDERAÇÕES SOBRE A NATUREZA MERCANTIL DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSES RECÍPROCOS E DE REGIME DE MÚTUA COOPERAÇÃO A DESCARACTERIZAR OS PRESSUPOSTOS DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. FACULDADE DE O ADMINISTRADOR DISPENSAR A LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA OFICIAL, COM BASE NO ARTIGO 37, INCISO XXI, DA CF/88, C/C O ARTIGO 24, INCISO VIII, DA LEI 8.666/1993, DESDE QUE COMPROVADA A VANTAGEM DA CONTRATAÇÃO DIRETA EM RELAÇÃO À ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DOS RECURSOS PÚBLICOS AUFERIDOS DA CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA DA CONTRATADA À CONTA ÚNICA DO TESOURO NACIONAL E DE EXECUÇÃO DA DESPESA POR MEIO DE LEI ORÇAMENTÁRIA, EM NOME DOS PRINCÍPIOS DA UNICIDADE DE CAIXA E DA UNIVERSALIDADE DO ORÇAMENTO. CIÊNCIA." (Acórdão n° 1.940/2015) (original sem grifo). De outro norte, a municipalidade receberá a prestação pecuniária pela efetivação do depósito dos vencimentos dos servidores junto à instituição financeira contratada, demonstrando o interesse público, na medida em que resultará no ingresso de recursos financeiros aos cofres públicos municipais, caso contrário, ou seja, na hipótese de não ser pactuado este objeto, não haveria implementação de recursos sob esta rubrica.

Palmitos, 30 de março de 2023. 

	

	RODRIGO HENRIQUE TIMM

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO


DESPACHO
Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal, com base no art. 164, § 3º, da CF cumulado com o art. 24, inciso VIII, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Dispensa de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Palmitos, 30 de março de 2023. 

	

	DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS


DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Fica homologado e Adjudicado o presente processo licitatório em favor da instituição financeira CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, inscrita no CNPJ sob nº 00.360.305/0001-04, com sede em Brasília – DF, Setor Bancário Sul, Quadra nº 4, Lotes nºs 3 e 4, neste ato representada pelo Superintendente Executivo de Varejo, Marciel Paulo Ludwig, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 3855086, expedida pelo SSP/SC e CPF n.º 039.008.319-47, e pelo Gerente Geral de Rede, Elisson Barbacovi, brasileiro, união estável, portador da Carteira de Identidade nº 4369237, expedida pelo SSP/SC e CPF nº 043.601.069-04. O Município pagará o valor de R$ 1,25 (um real e vinte e cinco centavos) por linha de transmissão, enquanto que a CAIXA pagará o valor, em reais, correspondente a 1,00% (um por cento) sobre o valor líquido de cada remuneração creditada em conta salário e transferida para conta de livre movimentação, ambas na instituição financeira vencedora da licitação, cujo valor estimado mensal é de de R$ 11.000,00 (onze mil reais), perfazendo o montante estimado de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), para o período de 12 meses, onde, por consequência, determino a elaboração do Contrato Administrativo, nos moldes deste documento.

Palmitos, 30 de março de 2023. 

	

	DAIR JOCELY ENGE

PREFEITO DE PALMITOS


Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni
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